
                                                                                                               

CVM APRESENTA ESTUDO INÉDITO PARA APOIAR O PROCESSO DE 

CONVERGÊNCIA AO IFRS NO BRASIL 

 

O estudo, elaborado pela Ernst & Young e pela Fipecafi, compara normas e práticas 

contábeis brasileiras e internacionais e aponta propostas de ação regulatória 

 

A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) apresenta ao mercado um estudo inédito 

sobre as similaridades e diferenças entre as práticas contábeis brasileiras e normas 

internacionais de contabilidade (IFRS). Elaborado pela Ernst & Young Brasil, com 

apoio acadêmico da Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras 

(FIPECAFI), o estudo é um marco importante no processo de adoção dos princípios 

internacionais de contabilidade, ao comparar, de forma detalhada e fundamentada, as 

normas emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) com as regras 

contábeis brasileiras.  

 

 “Precisávamos identificar os ‘gaps’ entre o padrão brasileiro e o internacional. Essa 

identificação auxilia, tanto no processo de entendimento na norma internacional por 

parte dos elaboradores e dos usuários da informação contábil, bem como no processo de 

internalização dessas normas”, explica José Carlos Bezerra, Superintendente de Normas 

Contábeis e Auditoria da CVM interino. “O material produzido pela Ernst Young com 

colaboração técnica da FIPECAFI é de extrema relevância e pode se transformar em 

excelente instrumento para ajudar no processo de implantação das normas 

internacionais no Brasil”, complementa Eliseu Martins, professor e Presidente do 

Conselho Curador da FIPECAFI. 

 

Ao mesmo tempo, o estudo identifica e propõe soluções para as possíveis barreiras que 

a adoção integral do IFRS representa para o Brasil, indicando as também possíveis 

ações regulatórias para cada uma delas. O material contempla um comparativo de 26 



temas contábeis relevantes que deverão ser considerados para o processo de 

convergência com as normas internacionais no Brasil.  

 

“Será um instrumento importante de consulta para estudantes, acadêmicos, profissionais 

e para os órgãos reguladores, que, em conjunto com o Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC), terão material de consulta para estabelecer e divulgar as normas que 

regulamentarão a implantação das demonstrações financeiras consolidadas, em IFRS, 

das companhias abertas no Brasil até 2010”, diz Pedro Farah, sócio de Auditoria da 

Ernst & Young. O executivo liderou uma equipe de aproximadamente 50 profissionais 

da auditoria e assessoria no trabalho, que demandou mais de seis mil horas e resultou 

em uma literatura contábil de aproximadamente 5 mil páginas.  

 

O estudo traz comentários detalhados e uma visão mais esclarecedora sobre itens 

contábeis como é o caso, por exemplo, da norma IAS 39, referente a derivativos e 

investimentos destinados à negociação e disponíveis para venda que, agora, devem ser 

marcados a valor de mercado. Já em operações de leasing financeiro, ou seja, contratos 

com a forma de arrendamento mercantil, mas com características de compra financiada 

de bens, passamos a registrar no imobilizado e em financiamentos, tanto pela norma 

internacional, quanto pelas modificações introduzidas pela Lei n° 11.638. 

Anteriormente, essas operações eram registradas diretamente como despesa, no 

momento do pagamento das parcelas de arrendamento. 

 

No item combinação de negócios, a forma de contabilizar aquisições também apresenta 

distinções. Enquanto a norma brasileira sempre levou em consideração o patrimônio 

líquido contábil, as normas IFRS utilizam como referência o valor de mercado. A 

própria Lei 11.638 já contém avanços, na medida em que segue as prerrogativas 

internacionais em operações de incorporação, fusão e cisão entre partes independentes 

que envolvam efetiva transferência de controle. 

 

O estudo ainda apresenta uma comparação das práticas de divulgação em balanços de 

50 empresas brasileiras listadas na Bovespa, com outros 50 balanços de empresas 

européias de capital aberto que reportam em IFRS tendo como referência 

demonstrações relativas ao exercício de 2006. O objetivo foi identificar as diferenças e 

similaridades nas práticas de divulgação. Para tanto, foram selecionadas empresas dos 



setores mais relevantes da economia. Os resultados da comparação das práticas de 

divulgação estão inseridos nos 26 temas abordados pelo estudo. 

 

Além de relatórios conclusivos sobre a comparação entre as normas internacionais e as 

normas e práticas contábeis brasileiras, o estudo também inclui anexos com 

comparações detalhadas das normas, que serão úteis para consulta. Os anexos detalham 

as normas internacionais nas línguas inglesa e portuguesa (de Portugal) e os 

pronunciamentos, normas e práticas contábeis existentes na legislação brasileira, 

academias ou mesmo em regulamentos de entidades relevantes do setor, como Fipecafi, 

Ibracon e a própria CVM, entre outros. 
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